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RESUMO  

Objetivo: Descrever aspectos relevantes dos direitos das crianças com diversidade funcional. 

Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, de corte transversal com abordagem 

quantitativa e finalidade avaliar os direitos das 95 crianças com diversidade funcional em um 
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ambulatório de uma instituição pública de saúde. Pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa da UPE parecer número: 2.753.756 e CAAE 67017117.8.0000.5192, parte das informações 

foi advinda de seus responsáveis, pós aplicação TALE/TCLE em respeito à resolução CNS 466/12. Os 

dados foram analisados descritivamente através de frequências absolutas e percentuais. Para avaliar a 

associação entre duas variáveis categóricas foi utilizado o teste Qui-quadrado de Pearson ou o teste 

Exato de Fisher quando a condição para utilização do teste Qui-quadrado não foi verificada. 

Resultados: Foi visto que a maioria das crianças estava tendo acesso a saúde, educação, lazer e moradia 

de qualidade, entretanto ainda há crianças com diferentes realidades enfrentando dificuldades para a 

garantia desses direitos, em especial as crianças de baixa renda. Conclusão: Apesar das crianças 

estarem tendo direitos, o atendimento de saúde apresentou uma baixa porcentagem das crianças em 

acompanhamento na Unidade Básica de Saúde por meio da puericultura. 

 

Palavras-chave: Deficiência Intelectual, Direitos, Criança. 
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1 INTRODUÇÃO 

Diversidade funcional é o termo utilizado para designar pessoas com deficiências, 

independentemente do tipo ou grau, de forma não pejorativa. Nas primeiras civilizações, tais pessoas 

eram menosprezadas e excluídas do convívio social. Nos dias de hoje, a situação melhorou e a inclusão 

está conquistando seu espaço, no entanto ainda existem barreiras a serem desconstruídas (PEREIRA, 

2009). 

Para abordar a diversidade funcional, porém, é necessário que antes se compreenda alguns 

diagnósticos que são correspondentes. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um diagnóstico que 

engloba o transtorno autista, o transtorno de Asperger, transtornos globais do desenvolvimento, entre 

outros. A incidência do TEA é de 1 para 68 crianças e seu diagnóstico é clínico pela observação de 

sintomas comportamentais (REIS et al., 2019). O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH) pode coexistir com o TEA ou pode vir como diagnóstico isolado. A criança com esse 

transtorno pode ser predominantemente desatenta ou impulsiva ou ter as duas características de forma 

combinada (HORA et al., 2015) 

A Síndrome de Down, por sua vez, é uma alteração genética nos cromossomos e causa atraso 

mental, características físicas típicas, comorbidades etc. A proporção é de 1 a cada 1000 nascimentos 

vivos. O atraso no desenvolvimento intelectual pode ser classificado como leve, moderado ou severo 

(COELHO, 2016).  

Entre muitas deficiências, escolheu-se esses exemplos para contextualizar suas necessidades. 

O desenvolvimento das crianças com diversidade funcional não depende só do grau em que são 

afetadas intelectualmente, pois numa visão mais sistêmica consideram-se vários fatores afetando o seu 

desenvolvimento, dos quais o principal é o ambiente familiar (FRANCO, 2016). Além disto, sabe-se 

que os primeiros anos de vida de uma criança, constituem um período crítico em seu desenvolvimento 

cognitivo, e o papel que a família desempenha nesse período é de fundamental importância, 

especialmente para defender seus direitos (Bhutta ZA et al., 2013). 

O bem-estar das crianças, está relacionado também ao local onde elas vivem e a qualidade do 

brincar é fundamentalmente moldada pelo ambiente onde ele acontece (LIMA, 2015). No entanto as 

políticas públicas precisam estar ativas, pois este brincar e o aprendizado das crianças, além de seus 

relacionamentos mais próximos e suas interações sociais dependem da qualidade dos espaços e dos 

lugares em que elas habitam (AMADO, 2017). 

Adentrando, então, no campo dos direitos das pessoas com diversidade funcional, a atual 

política educacional impele a práticas escolares que promovam a inclusão. Para essa nova direção, a 

constituição de 1988 estabeleceu um caminho com matrícula para crianças com transtornos ou 
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síndromes em classes comuns, juntamente com alunos neurotípicos, e um apoio de atendimento 

educacional especializado para complementar ou suplementar a escolaridade (KASSAR, 2011). 

A criança tem direito à educação, visando seu pleno desenvolvimento, preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes igualdade de condições para o acesso 

e permanência na escola; direito de ser respeitado por seus educadores; de contestar critérios 

avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; direito de organização e participação 

em entidades estudantis; acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, segundo o 

Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 

As crianças também têm direito a receber do Sistema Único de Saúde um serviço também 

preventivo por meio da vacinação necessária para evitar doenças (LEI N° 8.069, DE 13 DE JUNHO 

DE 1990), para uma maior vigência à preservação da saúde. É essencial que as crianças sejam 

imunizadas, segundo o calendário vacinal preconizado pelo Ministério da Saúde, para que se evite a 

ocorrência das doenças imunopreveníveis (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

Em saúde pública, triar significa identificar, em uma população assintomática, os indivíduos 

que estão sob risco de desenvolver determinada doença. Com base nisso, em 2001, o Ministério da 

Saúde criou o Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), visando garantir a todos os recém-

nascidos o acesso universal à tal identificação, investigação adicional, ação preventiva ou terapêutica 

imediatas (BOTLER et al., 2010).  

O Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, refere ser 

obrigação essencial do Estado garantir à sociedade, o acesso a uma alimentação essencial mínima, 

nutritivamente adequada e segura, e garantir o acesso à habitação, condições sanitárias, e água potável, 

proporcionando assim, condições mínimas de saúde. A garantia do direito à saúde da criança remete à 

necessidade da integralidade na atenção e do empoderamento de cuidadores e famílias, por meio da 

construção de conhecimentos e fortalecimento das competências e habilidades referentes ao cuidado e 

atitudes de defesa, em que o profissional exerce papel de facilitador e mediador, buscando promoção 

e garantia do direito à saúde (SANTOS, et al, 2015). 

Desta forma ressalta-se a importância de uma equipe multiprofissional atuar na assistência 

desse desenvolvimento a fim de garantir os direitos sociais dessas crianças. Com isso, juntamente ao 

serviço, que a família possa oferecer as condições básicas de forma correta com especial apoio da 

enfermagem atuando de forma decisiva a se conectar com outros serviços e suprir essas necessidades. 

Os profissionais de saúde precisam ampliar o conceito de sua prática para uma assistência 

verdadeiramente integral, na compreensão de que saúde é um conceito ampliado. Com isso, questiona-

se a equipe de saúde e humanas do serviço quanto à preparação para atender essas crianças e atuar nas 
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condições dessas famílias (TAVARES et al., 2021). 

Historicamente a população com qualquer tipo de deficiência funcional, em especial a 

intelectual, teve seus direitos renegados pela sociedade. Se levarmos em conta o passado, muito foi 

feito para atenuar as desigualdades, porém é fato que ainda há muito a se fazer (PEREIRA, 2009). 

Como foi visto nos parágrafos acima, o direito à saúde integral, moradia de qualidade, educação, entre 

outros são registrados nas leis. No entanto, é importante questionar se esse direito é aplicado na prática. 

Para isto, o objetivo deste artigo foi descrever aspectos relevantes dos direitos das crianças com 

diversidade funcional pela caracterização do perfil sociodemográficos de suas famílias, do perfil de 

atendimento em saúde que essas crianças recebem, da análise do perfil alimentar delas e seu acesso à 

educação, além de mensuração da obtenção de lazer e de assistência familiar. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo pelo estabelecimento da relação entre variáveis, exploratório 

envolvendo entrevista com pessoas, de corte transversal com abordagem quantitativa. Que teve por 

finalidade avaliar os direitos das crianças com diversidade funcional em um ambulatório especializado 

em saúde da criança, de uma instituição pública de saúde. Esta pesquisa descritiva visou contextualizar 

diversas situações e relações que ocorrem na vida das crianças com diversidade funcional, segundo 

informações trazidas pela mãe ou pelo acompanhante, além das descrições que evidenciaram as 

relações existentes entre a diversidade funcional das crianças e sua condição clínica, demográfica e 

sociocultural. Caracterizou-se pelo emprego da abordagem quantitativa a coleta de informações para 

uso de técnicas estatísticas, sendo complementada pelo estudo descritivo buscando traduzir em 

números a quantificação dos dados e informações referentes ao estudo.  

O estudo foi realizado no ambulatório de Pediatria do Centro Universitário Integrado de Saúde 

Amaury de Medeiros – CISAM, pertencente à Universidade de Pernambuco (UPE). A referida 

Instituição foi escolhida pelo fato de oferecer disponibilidade e acesso para realizar a pesquisa. 

Principalmente por se tratar de um serviço de atendimento ambulatorial especializado. 

A população deste estudo foi constituída por 95 crianças de até 10 anos, com diagnóstico de 

diversidade funcional, que foram atendidas na instituição. Parte das informações foram advindas de 

seus responsáveis.  

Os dados foram analisados descritivamente através de frequências absolutas e percentuais. Para 

avaliar a associação entre duas variáveis categóricas foi utilizado o teste Qui-quadrado de Pearson ou 

o teste Exato de Fisher quando a condição para utilização do teste Qui-quadrado não foi verificada. A 

margem de erro utilizada na decisão dos testes estatísticos foi de 5%. Os dados foram digitados na 
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planilha Excel 2010 e o programa utilizado para obtenção dos cálculos estatísticos foi o IMB SPSS na 

versão 23. 

A coleta de dados foi realizada através de entrevista, guiada por um instrumento de elaboração 

própria para responder aos objetivos da pesquisa, no ambulatório, no momento do ócio, onde as mães 

aguardam seu atendimento de saúde. 

A pesquisa atendeu as recomendações da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde – CNS/MS, que trata de pesquisa realizada com seres humanos, de modo 

a garantir seu anonimato, privacidade, sigilo, direito a desistência a qualquer momento sem nenhuma 

penalização, como também assegurar a ausência de ônus relacionado à sua participação, com utilização 

de TALE e TCLE. Sua realização foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com seres humanos da 

UPE parecer número: 2.753.756 e CAAE 67017117.8.0000.5192.  

Por se tratar de pesquisa com questionário presencial, cada família foi abordada em ambiente 

individualizado, evitando possíveis constrangimentos a depender da interpretação. Para estas, foram 

pensados em argumentos esclarecedores protetivos e ao final, nenhuma eventualidade ocorreu. Quanto 

à confidencialidade e sigilo da identidade das entrevistadas foram respeitados. O benefício desse 

estudo foi a identificação da situação atual das crianças com direitos não respeitados e oportunidades 

de orientação e esclarecimentos pós coleta de dados. 

 

3 RESULTADOS 

Quanto às 95 crianças estudadas, a maioria (72,6%) era do sexo masculino. Quase todos 

(91,6%) possuíam diagnóstico da diversidade funcional confirmados e deste total os diagnósticos mais 

frequentes foram: autismo/hiperatividade (46,3%), Síndrome de Down (18,9%) e outros diagnósticos 

(25,3%) e a maioria (80,0%) dos diagnósticos foi realizado pelo médico. 

Sobre a situação econômica, a faixa de renda de 1 a 2 salários mínimos foi a mais prevalente, 

com 57,9% do grupo, seguido dos quais tinham renda com menos de um salário mínimo (33,7%) e os 

8,4% restantes tinham como renda mais de 2 a 3 salários mínimos; 38,9% recebiam o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e os 3,2% restante viviam com outros auxílios do governo. 

Já com relação à moradia, a maioria (63,2%) morava em casa própria, seguida de 30,5% morava 

em casa alugada e 6,3% morava em casa cedida. A maioria (96,8%) tinha a moradia de alvenaria e os 

3,2% restante a moradia era de madeira/taipa; o tipo de piso mais frequente era cerâmica com 64,2%, 

seguido de 29,5% com cimento e os 6,3% restante eram de terra batida; a maioria (63,2%) do acesso 

ao domicílio era asfalto e os 36,2% restante terra batida. Um pouco menos da metade (49,5%) tinham 

5 a 6 residentes no domicílio, seguido de 31,6% que tinham 7 a 11 residentes e os 18,9% restantes 
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tinham 2 a 4 residentes. Todos tinham energia elétrica na residência, a maioria tinha água encanada 

(94,7%), saneamento básico (88,4%) e coleta de lixo (86,3%). 

 

Tabela 1 – Distribuição das variáveis socioeconômicas e clínicas das crianças com diversidade funcional atendidas no 

ambulatório especializado de pediatria do CISAM, Recife-PE. 

   

Variável N % 

   

   

TOTAL 95 100,0 

   

Faixa etária da criança   

Até 4 33 34,7 

> 4 a 8 44 46,3 

> 8 18 18,9 

Sexo   

Masculino 69 72,6 

Feminino 26 27,4 

Confirmação do diagnóstico da diversidade funcional 
 

87 

 

91,6 

Diagnósticos   

Autismo/hiperatividade 44 46,3 

Down 18 18,9 

Déficit mental 1 1,1 

Outros 24 25,3 

Frequenta a escola 60 63,2 

 

Possui caderneta de saúde 
90 94,7 

 

Classificação do IMC 
  

Adequado 56 58,9 

Não adequado 39 41,1 

Prática de atividade física 
 

18 

 

18,9 

Vacinação atualizada de acordo com faixa etária 
 

76 

 

80,0 

Número de profissionais que a criança é acompanhada   

Nenhum 5 5,2 

1 a 3 53 55,8 

4 a 8  37 39 

Crianças acompanhadas por Enfermeiro 
 

  15 

 

  15,8 
 

    

Crianças que frequentam USF onde mora   66   69,5  

    

Crianças que realizaram testes neonatais    

Realizou 90 94,7  

Não realizou 5 5,3  

 

Tipos de infecções/doenças adquiridas durante a infância 
   

Nenhuma 40 42,1  

Viral e/ou bacteriana 37 39  

Outros (congênitos/alergias/cirurgias) 18 18,9  

 
 

63 

 

66,3 
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Uso de medicação 

(antidepressivos/antipsicóticos/sedativos/estimulantes/diúréticos) 

 

Concilia bem o sono 

 

74 

 

77,9 

 

Número de refeições ao dia 
  

3 a 5 42 44,2 

6 a 8 53 55,8 

Crianças que receberam aleitamento materno exclusivo    

Não amamentou 23 24,2 

Menos de 4 meses 41 43,2 

Até os 6 meses 31 32,6 

Crianças receberam aleitamento materno    

Não amamentou 23 24,2 

Menos de 4 meses 27 28,4 

Até os 6 meses 45 47,4 

Crianças que fizeram suplementação   

Não fez 19 20,0 

Vitaminas e/ou ferro 76 80,0 

Crianças que frequentam lugares públicos 92 96,8 

   

Crianças que possuem hobbies (passatempo) 90 94,7 

 

Na Tabela 2 se verifica associação significativa entre o diagnóstico e o tempo do diagnóstico e 

para esta variável se destaca que: o percentual que tinha menos de um mês foi 66,7% e variou de 2,3% 

a 16,0% nos outros diagnósticos e o percentual que tinha mais de 2 a 4 anos foi 34,1% entre os tinham 

autismo / hiperatividade, foi nulo entre os que tinham Síndrome de Down e 24,0% entre os outros 

diagnósticos. Já com relação ao profissional que realizou o diagnóstico, a maioria (87,4%) foi realizado 

por um médico. 

 

Tabela 2 Caracterização dos atendimentos ambulatoriais das crianças quanto ao profissional que fez o diagnóstico, tempo 

de diagnóstico, número de profissional que acompanha e que faz acompanhamento de estimulação multiprofissional 

segundo cada diagnóstico das crianças com diversidade funcional atendidas no ambulatório especializado de pediatria do 

CISAM, Recife-PE. 

 Diagnóstico  

Variável 
Autismo/ 

Hiperatividade 
Down Outro Grupo Total 

Valor 

de p 

 n % N % N % N %  

          

 

TOTAL 44 100,0 18 100,0 25 100,0 87 100,0 
 

          

 

Profissional que fez o 

diagnóstico 

        
p(1) = 

0,390 

Médico 38 86,4 18 100,0 20 80,0 76 87,4  

Psicólogo 1 2,3 - - 1 4,0 2 2,3  

Outro profissional 5 11,4 - - 4 16,0 9 10,3  
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Tempo de diagnóstico 
        

p(1) < 

0,001

* 

< 1 mês 1 2,3 12 66,7 4 16,0 17 19,5  

1 a 6 meses 13 29,5 3 16,7 8 32,0 24 27,6  

> 6 meses a 2 anos 10 22,7 3 16,7 5 20,0 18 20,7  

> 2 a 4 anos 15 34,1 - - 6 24,0 21 24,1  

> 4 anos 5 11,4 - - 2 8,0 7 8,0  

          

 

Número de profissionais 

que a criança é 

acompanhada 

        
p(1) = 

0,286 

Nenhum 1 2,3 - - 3 12,0 4 4,6  

Um 12 27,3 4 22,2 1 4,0 17 19,5  

2 a 3 15 34,1 6 33,3 11 44,0 32 36,8  

4 a 5 11 25,0 5 27,8 7 28,0 23 26,4  

6 a 8 5 11,4 3 16,7 3 12,0 11 12,6  

          

 

Frequência em espaço de 

terapias ou 

acompanhamento de 

estimulação 

multiprofissional 

        
p(2) = 

0,672 

Sim 30 68,2 13 72,2 15 60,0 58 66,7  

Não 14 31,8 5 27,8 10 40,0 29 33,3  

          

(*) Diferença significativa ao nível de 5,0% 

(1) Pelo teste Exato de Fisher 

(2) Pelo teste Qui-quadrado de Pearson. 

 

Os resultados da Tabela 3 foram trazidos de forma a mostrar a relação entre diagnóstico e 

determinados dados. Foi visto que a maior faixa etária de crianças com Down (44,4%) foi até os 2 

anos, enquanto essa mesma faixa etária foi nula entre as crianças com autismo/hiperatividade. Outro 

fato é que o sexo masculino foi o mais frequente em todos os diagnósticos. 

  

Tabela 3 – Descrição dos perfis sociodemográficos e clínicos segundo o diagnóstico, das crianças com diversidade 

funcional atendidas no ambulatório especializado de pediatria do CISAM, Recife-PE.. 

 Diagnóstico   

Variável 
Autismo/ 

Hiperatividade 
Down Outro Grupo Total Valor de p 

 n % n % n % N %  

          

TOTAL 44 100,0 18 100,0 25 100,0 87 100,0  

          

Faixa etária da 

criança (anos) 
        

p(1) < 

0,001* 

Até 2 - - 8 44,4 5 20,0 13 14,9  

> 2 a 4 5 11,4 5 27,8 5 20,0 15 17,2  

> 4 a 6 13 29,5 4 22,2 3 12,0 20 23,0  

> 6 a 8 14 31,8 - - 7 28,0 21 24,1  
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> 8 12 27,3 1 5,6 5 20,0 18 20,7  

          

Sexo 
        

p(2) = 

0,206 

Masculino 36 81,8 12 66,7 16 64,0 64 73,6  

Feminino 8 18,2 6 33,3 9 36,0 23 26,4  

          

Saneamento básico         
p(1) = 

0,302 

Sim 40 90,9 14 77,8 23 92,0 77 88,5  

Não 4 9,1 4 22,2 2 8,0 10 11,5  

          

Classificação do 

IMC 
        

p(1) = 

0,108 

Magreza acentuada 2 4,5 - - 1 4,0 3 3,4  

Magreza 2 4,5 2 11,1 1 4,0 5 5,7  

Adequado 21 47,7 7 38,9 14 56,0 42 48,3  

Risco de sobrepeso 2 4,5 6 33,3 1 4,0 9 10,3  

Sobrepeso 6 13,6 - - 3 12,0 9 10,3  

Obesidade 8 18,2 3 16,7 2 8,0 13 14,9  

Obesidade grave 3 6,8 - - 3 12,0 6 6,9  

          

Concilia bem o sono         
p(2) = 

0,684 

Sim 33 75,0 14 77,8 21 84,0 68 78,2  

Não 11 25,0 4 22,2 4 16,0 19 21,8  

          

Ida ao cinema         
p(2) = 

0,006* 

Sim 21 47,7 4 22,2 3 12,0 28 32,2  

Não 23 52,3 14 77,8 22 88,0 59 67,8  

          

A criança recebeu 

aleitamento materno 

exclusivo até que 

idade? 

        
p(2) = 

0,336 

Não amamentou 8 18,2 5 27,8 9 36,0 22 25,3  

Até 6 meses 13 29,5 6 33,3 9 36,0 28 32,2  

Menos de 4 meses 23 52,3 7 38,9 7 28,0 37 42,5  

          

A criança recebeu 

aleitamento materno 

até que idade? 

        
p(1) = 

0,254 

Não amamentou 8 18,2 5 27,8 9 36,0 22 25,3  

Até 6 meses 21 47,7 8 44,4 13 52,0 42 48,3  

Menos de 4 meses 15 34,1 5 27,8 3 12,0 23 26,4  

          

(*) Diferença significativa ao nível de 5,0% 

(1) Pelo teste Exato de Fisher 

(2) Pelo teste Qui-quadrado de Pearson. 

 

A Tabela 4 mostra associação significativa entre a ida à escola e a faixa etária onde se enfatiza 

que: os percentuais dos que já tinham ido à escola variaram de 6,7% a 16,7% nas duas faixas etárias 

mais jovens até dois anos e 2 a 4 anos e variou de 88,9% a 91,3% nas outras três faixas etárias. 
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Tabela 4 – Descrição da frequência escolar segundo a faixa etária das crianças com diversidade funcional atendidas no 

ambulatório especializado de pediatria do CISAM, Recife-PE. 

 Ida a escola   

Faixa etária da criança Sim Não Grupo Total Valor de p 

 n % N % n %  

        

 

Até 2 1 6,7 14 93,3 15 100,0 
p(1) < 0,001* 

> 2 a 4 3 16,7 15 83,3 18 100,0  

> 4 a 6 19 90,5 2 9,5 21 100,0  

> 6 a 8 21 91,3 2 8,7 23 100,0  

> 8 16 88,9 2 11,1 18 100,0  

        

 

TOTAL 60 63,2 35 36,8 95 100,0 
 

        

(*) Associação significativa ao nível de 5,0% 

(1) Pelo teste Qui-quadrado de Pearson. 

 

4 DISCUSSÃO 

No cuidado à saúde da criança, é fundamental a atenção às suas necessidades essenciais 

(SANTOS, 2015). A criança tem direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 

sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 

dignas de existência (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1990). 

Não há saúde sem renda. Por isso, a Seguridade Social garante o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC–LOAS) aos cidadãos com impedimentos de longo prazo, sejam eles de ordem física 

ou intelectual, que atrapalhem a participação plena na sociedade. Porém existem uma série de critérios 

para conceder tal benefício, o que significa que nem todas as crianças com diversidade funcional terão 

este direito (PINHEIRO, 2016). Na pesquisa atual aproximadamente 40% das crianças estavam 

recebendo o BPC, o que possibilita uma melhor qualidade de vida para elas e suas famílias, no entanto 

esta pesquisa tem limites não respondendo se os 60% que não estavam contemplados nessa política, 

estão vivendo em segurança. 

No entanto entende-se que as políticas públicas estão evoluindo no país e tem papel de grande 

importância no desenvolvimento territorial, mas não podem ser encarados como sendo os principais 

agentes desse desenvolvimento, seu papel se restringe criar mecanismos que facilitem a qualidade de 

vidas nas sociedades (Costa, J.B. et al, 2024) e essa sociedade precisa evoluir criando seu caminho. 

O direito à escola para as crianças com diversidades funcionais já é uma realidade para as leis 

civis brasileiras, porém, além da presença da criança na escola é necessário também uma adaptação 

curricular e uma capacitação profissional para que as leis sejam devidamente aplicadas na prática. Por 
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isso, a educação inclusiva vem sendo amplamente debatida desde a década de 80 e hoje busca-se 

garantir um atendimento inclusivo que supra as necessidades educativas especiais em escolas regulares 

(SIQUEIRA, 2015). 

Uma pesquisa realizada no Equador trouxe a importância da implementação de atividades 

físicas de grande porte em escolas. A pesquisa mostra os benefícios dos exercícios nas crianças com 

diversidade funcional. O estímulo à motricidade favorece a coordenação motora, aspectos sensoriais e 

coopera com o desenvolvimento intelectual (RIVERA, 2019). Assim, menos de 20% das crianças 

participantes da coleta de dados realizavam atividades físicas, ou seja, tal ato ainda precisa ser 

estimulado entre os deficientes e neurodivergentes. 

A alimentação é outro fator de extrema importância para o desenvolvimento da criança na 

primeira infância. Portanto, a amamentação e uma introdução alimentar adequada no tempo correto 

corroboram para o crescimento e para a saúde do indivíduo. Os alimentos complementares devem ser 

ricos em ferro, zinco, cálcio, vitaminas e ácido fólico e devem ser ofertados em consistência própria 

para a idade (LIMA et al., 2012). 

O sobrepeso e a obesidade infantil são fatores que muito preocupam a sociedade em geral, no 

entanto esse problema parece ser ainda mais pertinente em crianças com diversidade funcional. O IMC 

médio costuma ser mais elevado entre crianças com TEA e TDAH do que em crianças neurotípicas 

(KUMMER et al., 2016). Além disso, a relação entre obesidade e a Síndrome de Down também tem 

sido descrita por vários autores. Uma causa que costuma ser apontada é a possível manifestação clínica 

de hipotireoidismo (CHAVES, et al., 2008). Para minimizar esses problemas se faz necessário uma 

alimentação adequada e atividade física. 

O brincar é, para a criança, o principal exercício físico, mas é também uma importante forma 

de desenvolver o lado emocional e intelectual. Portanto, é essencial que as crianças tenham acesso a 

espaços públicos de lazer, visto que nem todas têm condições financeiras de frequentar espaços 

privados. É indispensável, também, que as crianças tenham hobbies. A ludicidade e leveza são próprias 

da infância e fundamentais para estimular a independência, o companheirismo e, de uma forma geral, 

o aprendizado (GAMA et al., 2014). 

Adentrando os dados do campo clínico trazidos pela pesquisa, a coleta de dados confirmou a 

informação trazida pela literatura de que o TEA tem uma proporção de 4-5 homens para cada mulher 

(REIS et al., 2019). Para além disso, toda a amostra foi majoritariamente masculina. 

Segundo análise dos dados, a maioria das crianças estava recebendo um acompanhamento 

multiprofissional. É importante que seja oferecido a elas tratamentos como fonoaudiologia, 

psicoterapia, terapia ocupacional, fisioterapia, psicopedagogia e etc. segundo a necessidade clínica do 
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paciente. Com o acompanhamento multidisciplinar necessário, poucos casos necessitam de tratamento 

medicamentoso (OLIVEIRA; SANT’ANNA, 2020) 

Uma baixa porcentagem das crianças estava sendo acompanhada por um profissional 

enfermeiro. Dados preocupantes, visto que toda criança deve ser acompanhada na Unidade Básica de 

Saúde por meio da puericultura que tem como objetivo o acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento, a educação em saúde, ações de prevenção de agravos e a promoção da saúde da 

criança (MOURA et al., 2018). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A amostra da pesquisa foi satisfatória e seus objetivos foram alcançados. Foi visto que a maioria 

das crianças estava tendo acesso a saúde, educação, lazer e moradia de qualidade, porém ainda há 

crianças com diferentes realidades enfrentando dificuldades para a garantia desses direitos, em especial 

as crianças de baixa renda.  

Na sociedade atual, a renda é o principal fator para possibilitar qualidade de vida. Portanto, o 

Estado tem o dever de abranger essa parcela mais carente da população minimizando as desigualdades. 

Com relação à saúde, é necessário não só oferecer os serviços, como também realizar uma busca ativa 

por parte da Atenção Básica para levar ao paciente as diferentes possibilidades de acompanhamento 

multidisciplinar. 
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